PARECER Nº 1653, DE 2012

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3314, DE 2012

O Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor – IDEC e o Instituto Alana, por meio de carta de 7 de maio de 2012, remeteu a esta Casa Legislativa material contendo Recomendações da Consulta de Especialistas da organização Pan-Americana da Saúde sobre a Promoção e a Publicidade de alimentos e Bebidas Não Alcoólicas para Crianças nas Américas.

A carta foi encaminhada à Comissão de Saúde e a pedido do seu Presidente foi autuada para oportunamente ser examinada por este órgão de emissão de mérito, nos termos do § 3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.


Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o documentos resume o trabalho da Consulta de Especialistas reunidos pela Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS/OMS) em 12 e 13 de maio de 2011 na sede da OPAS, Washington, D.C., EUA. O objetivo da referida consulta de especialistas foi formular recomendações de políticas concretas aos Estados Membros com base nas recomendações aprovadas pela Assembleia Mundial de Saúde em maio de 2012 (Resolução WHA63/14).

Nesse processo consultivo, o Brasil foi representado por integrantes da Anvisa – Agência Nacional de vigilância Sanitária), do Idec (Instituto de Defesa do Consumidor) e do Alana (Projeto Criança e Consumo). Especialistas, autoridades e organizações do México, dos Estados Unidos, do Canadá, do Peru, do Chile, da Costa rica e da Argentina também participaram da elaboração do documento.

Desde 2005 a Organização Mundial da Saúde reconhece a comercialização de alimentos não saudáveis para a população infantil como um fator que contribui para o aumento dos níveis de obesidade e sobrepeso. Embora alguns acordos diretos com empresas do setor alimentício tenham sido fechados, órgão tem ressaltado que cabe aos governos a responsabilidade de garantir a tomada de medidas efetivas.

O recém-lançado documento da OPAS reafirma a necessidade dos países americanos colocarem em prática regras claras para os anúncios de alimentos, no sentido de proteger um público hipervulnerável como o infantil e contribuir para combater o problema da obesidade.

A primeira recomendação da OPAS estabelece que o Ministério da Saúde, por meio de seus órgãos institucionais, assuma a responsabilidade pelo processo de regulação da promoção e da publicidade de alimentos.

O documento lista ações concretas e práticas a serem adotadas pelo Estado de forma a consolidar-se uma política para reduzir a exposição infantil à promoção e à publicidade de alimentos com elevado teor de gordura, açúcar ou sal e de bebidas não alcoólicas de baixo valor nutricional, com a meta de diminuir os riscos à saúde das crianças.

Afirmam, ainda, os institutos que a construção da referida política deve se dar em processo participativo com todas as partes interessadas, e a mesma deve ser consolidada por vias regulatórias, afastando a idéia da utilização de mecanismos apenas voluntários.

No âmbito do Estado de São Paulo o Projeto de lei nº 193/2008 de autoria do deputado Rui Falcão do PT, visa regulamentar a publicidade de alimentos dirigida ao público infantil. A proposição recebeu pareceres favoráveis das comissões de Constituição e Justiça, de Transportes e Comunicações e de Finanças, Orçamento e Planejamento estando em condições de figurar na Ordem do Dia, para que seja votada pelo Egrégio Plenário.

O Líder da bancada do PT, Deputado Alencar Santana apresentou em 27/06/2012 Requerimento de Urgência na tramitação da referida propositura.

Nesse sentido, considerando que cabe a todas as esferas governamentais adotar providências, conforme bem sugere o documento da Organização Pan-Americana da Saúde, que garanta concretude à política de redução da exposição infantil à promoção e à publicidade de alimentos com elevado teor de gordura, açúcar ou sal de bebidas não alcoólicas de baixo valor nutricional, pertinente que o Estado de São Paulo aprove meios regulatórios sobre a matéria. 

Diante do exposto, tendo em vista a relevância da matéria apresentamos o seguinte requerimento:

REQUERIMENTO

Requeremos, nos termos regimentais, que o Nobre Presidente da Casa faça gestões junto ao Colégio de Líderes, para que seja incluído na Ordem do Dia o Projeto de lei nº 193/2008, de autoria do Deputado Rui Falcão para deliberação pelo Egrégio Plenário com a máxima urgência.

a) Gerson Bittencourt – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo requerimento.

Sala das Comissões, em 4-12-2012.

a) Marcos Martins – Presidente
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